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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 •

PROCESSO Ni. 10660-000.297/92-76

RECURSO NR.: 22.541	 .

ACORDg0 MR.: 101-86.510

RECORRENTE u JOSE MARIA ALVES RIBEIRO

R. E . L . A 	 O . R . I. Q.

A exigÊ,ncia tritmtária formulada no presente processo
está relacionada. com O fato de haver a aut,c)rif.1,-ix.de fiscal apurado que
ora Recorrw)te obteve ell4m-éstilmo junto à empresa C..(wistruktora Rio Pardo j
LAda., da qual é sÓcio cotista, quando • empresa possuia lucro ac.ufnu.--
lado e reserva de lucro na data do emprestiolo.

O empr g st..-11mo ocorreu. nos pericmk-.1 ,.s-1-.)ase de 1986 e 1982,
nos valores respectivos de Cz$ 200.000,00 e Cz$ 1600.000,00 sendo re- 1.
feridos valores, classificados na cédula "H" do sócio é ai tributados.
nos exerci.i.j..o financeiros de 1987 e 1988, na forma prevista no art.
39, inciso VIII, c/ com o art.- 362, inc.i.so  V do RIR/20, conforme ci....ins-
ta do Auto de 1:11 4: raç".ãO de fls- 01/02.

-Impugnando a exiTência alega o interessado que pab omi-
tiu receit&A nos periodos indicados, uma vez que indicou os valores. ¡
dos empréstimos no quadro de "DIvidas e Õnus Reais", das reslum:t.i.vas
declara0. :5"es de rendimentos. e que esses empréstimos foram objeto de au-
tuaçao no processo de exigOncia do IRPJ, em nome da Constrtaora Rio
Pardo Ltda. e se destinaram a qui.-t.,.açn de cotas de constru0b de uni- 	 i
dades condominiaís compradas pelo Impugnante. Assevera que os recursos.. 	 i•
aplicados nessas colas de constru0o reteW~. .f:k.ffl à empresa por ocasiab 	 1
das vendas, em valores corrigidos, os quais foram tributados, quando

t.ri.tmidos.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 10660-000.297/92-75

Acórdão nr. 101-86.510

Pela decisão de fls. 29/31, a autoridade monocrática

julgou a ação fiscal procedente, tendo em vista que, para infirmar a

autuação o Impugnante teria que provar que não ocorreu o empréstimo ou

que a empresa não possuia lucros acumulados ou reservas de lucros na

data do empréstimo. Como nada foi provado, os valores emprestados pela

empresa deveriam constar nas declarações de rendimentos do autuado,

como renda, não como dívida. O art. 60 do Dec.-lei nr. 1.598/77, que é

matriz legal do art. 367, inciso V do RIR/80, dispõe que se presume

ter havido distribuição difarçada de Lucro no negócio pelo qual a pes-

soa jurídica empresta dinheiro à pessoa ligada se, na data do emprés-

timo possui lucros acumulados ou reservas de lucros_

Intimado dessa decisão em 10/03/93, (AR fls. 33) o in-

teressadoprotocolizou em 12/04/93, suas razões de recurso de fls. 34,

lida em plenário.

E o relatório.
1,4)1	 44p)



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

l'''ROCESSO	 „	 0 6(f.:, 0 () O f..) „	 7/ 92 • ?,: f.:=

ICORDNO NR. )01 S6.510

YOXQ

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Dispe o art. 33 do P1-3-,c-u-...“.) Ádministrativo Iriffittáver.)

baixado com o Decreto nr.

	

"Aut. 33	 Do decisão caberá recurso voluntário, 	 total
ou parcial, com efeito suspensivo, 	 ,-.1,m)t; o
de trinto dias seguintes a ciOncia da	 do
cisão".

Por seu turno o parãgrafo Onico do art. 50., estobele -

CO2

"Parágrafo Unicm: - OS prazos serão (:...cmllnuos, excluin -
se na sua contagem o dia do	 ini-

cio	 e incluindo se o do vencimen'
lo".

O dia 09/03/93, caiu numa terço' -fi2iro, portanto a con-

tagem do prazo iniciou co no dia st .....,gttinte (10/03/93), quarla -feira, e

no dia 08/04/93 ilttinto -feira, prazo fatal para a prolocoli-

zação da Ympugna0o. Entretanto esta somente foi protocolizado no dia

12/04/93 (segunda-feira), quando esgotado o prazo prevista no art- 33

do Decreto nr. /0.235/72.

Nessas condiçffes o meu voto é pelo não o ....mhecimento do

recurso, pov ocorrida a perempção.

T..lrasIlia (DF), em 29 de abril de i994

,

DF :: AS C.). .1.	 T. Fe. (.4 ".	 f:‘.1 OR
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